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Legislação aplicável 

Decreto-Lei n.º 169/2001

de 25 de maio,

alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho, 

(definição de povoamento e descortiçamento)

e parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.º 29/2015, de 10 de 

fevereiro, (institui o Conselho Florestal Nacional)
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Desbóia – primeiro descortiçamento

Artigo 11.º

Não é permitida a desbóia de sobreiros cujo perímetro do tronco 

medido sobre a cortiça a 1,30 m do solo seja inferior a 70 cm

exceto se proveniente de varas cujo corte foi autorizado em 

talhadia, se extraída imediatamente antes do corte
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Altura do descortiçamento

Artigo 12.º

A altura do descortiçamento, medida ao longo do fuste e das 

pernadas, não pode exceder:

Duas vezes o perímetro do tronco, medido sobre a cortiça, a 

1,30 m do solo, no caso de desbóia;

Duas vezes e meia, no caso de extração de secundeira;

Três vezes, no caso de extração de amadia.

Sempre com limite de 70cm de perímetro, no tronco ou nas 

pernadas 
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Altura do descortiçamento

Artigo 12.º

Sempre com limite de 70cm de perímetro, 

no tronco ou nas pernadas 
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Extração de cortiça

(Sem qualquer limite de quantidade, com indicação da área de 

intervenção, do n.º de árvores a descortiçar prematuramente e 

apresentação de um  plano de ordenamento, bem como de cartografia 

que identifique a situação de partida e a situação após o ordenamento)

Artigo 13.º - Proíbe

A extração de cortiça amadia 

ou secundeira 

com idade inferior a 9 anos

Exceções sujeitas a autorização:

• Com 8 anos de criação para afolhamento 

das tiragens e supressão de meças
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Extração de cortiça

Artigo 13.º

Exceções sujeitas a 

autorização (cont.):

• Com 8 ou 7 anos de criação se 

revelar características comprovadas 

por Norma Técnica do ICNF

(Com indicação da área de intervenção e do n.º de árvores a 

descortiçar prematuramente devendo acompanhá-lo um  plano de 

ordenamento, cartografia que identifique a situação de partida e a 

situação após o ordenamento e  também provas do cumprimento das 

condições exigidas na Norma Técnica)
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Extração de cortiça

Artigo 13.º

Exceções sujeitas a autorização (cont.):

• Cortiça queimada com 

qualquer idade, após verificação 

da recuperação dos sobreiros

(Consideram-se recuperadas as árvores em que pelo menos 75% da 

copa esteja refeita de folhagem, em caso de dúvida deixa-se passar 

outra época. Geralmente observável na segunda primavera após a 

ocorrência do incêndio)
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Marcação do ano da extração da cortiça

Artigo 13.º - Obriga

À marcação do algarismo das unidades do ano do 

descortiçamento sobre a superfície descortiçada de 

cada sobreiro ou, no caso de a extração ocorrer em 

manchas ou folhas, nos sobreiros que as delimitam, 

devendo ser feita no ato de extração. 

No caso da existência de vários anos de extração numa 

folha ou existirem meças devem ser marcados todos os 

sobreiros.

Não é permitido, a partir do ano 

2030, efetuar a exploração de 

sobreiros em meças.
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Descortiçamento vs Podas (1/11 - 31/03)

Artigo 15.º

Nos sobreiros explorados em pau batido, a poda não é 

permitida nas duas épocas que antecedem o ano de 

descortiçamento, nem nas duas épocas seguintes 

2019 2020 2021 2022 2023

Podas Podas Podas Podas

31/Mar                 01/Nov 31/Mar                 01/Nov Cortiça 31/Mar                 01/Nov 31/Mar                 01/Nov
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Manifesto suberícola

Artigo 14.º

Tem como objetivo o correto 

conhecimento do mercado da 

cortiça, que sirva de apoio 

à tomada de decisões

É de carácter confidencial

É obrigatório o envio até 

31 de dezembro do ano da extração
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Manifesto suberícola

Artigo 14.º

Modelo
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https://www.icnf.pt/oquefazemos/formularios

Onde obter os formulários

O ICNF / Serviços / Formulários / Sobreiro/Azinheira

• “Desbaste previsto em PGF aprovado”

• “Corte ou arranque de sobreiros e azinheiras”

• "Poda de Sobreiros e Azinheiras"

• "Extração antecipada de cortiça" 
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Outras obrigações legais

Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 49/2005, 

de 24 de Fevereiro

Visa salvaguardar a biodiversidade, através da conservação 

ou do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da 

fauna (Rede Natura 2000)

“… tendo em vista a proteção das espécies animais constantes do anexo B-

IV e das espécies de aves referidas na alínea a) do nº 1 do art.º 2º, é 

proibido: capturar, abater, deter ou perturbar as espécies em causa, bem 

como destruir, danificar, recolher ou deter os seus ninhos e ovos, 

deteriorar ou destruir os seus locais ou áreas de repouso…”

Art.º 11.º



16

Outras obrigações legais

Dar conhecimento ao ICNF da 

presença do ninho, no sentido de 

acompanhamento e auxílio

Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 49/2005, 

de 24 de Fevereiro

Destacam-se os ninhos de grandes rapinas 

e de cegonha-preta (Ciconia nigra)
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Outras obrigações legais

Algumas medidas minimizadoras dos impactes do 

descortiçamento em zonas com presença de ninho:

• Acompanhamento do processo por pessoal especializado

• Localizar as pilhas de cortiça e as zonas de transição e de 

ajuntamento de veículos e pessoas fora do raio de 

influência do ninho

• Na zona de influência do ninho efetuar os trabalhos no 

mais curto espaço de tempo possível, com os ruídos 

mínimos necessários, entre as 7:00 e as 11:00 horas

Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 49/2005, 

de 24 de Fevereiro
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Outras obrigações legais

Algumas medidas minimizadoras dos impactes do descortiçamento 

em zonas com presença de ninho:

• Evitar o descortiçamento da árvore do ninho, caso seja 

realizado, deve a extração ser efetuada sempre abaixo do nível 

da plataforma do ninho

• No caso da ocorrência de algum incidente, queda de crias por 

exemplo, contactar os serviços do ICNF, IP 

Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 49/2005, 

de 24 de Fevereiro
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Outras obrigações legais

Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 49/2005, 

de 24 de Fevereiro
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Outras disposições – COVID-19

Recomendações elaboradas pela UNAC – União da Floresta 

Mediterrânica para prevenção do contágio com COVID-19 

durante a extração da cortiça.

https://www.unac.pt/index.php/documentos/publicacoes/55-covid-

19-medidas-a-implementar-no-descorticamento/file

https://www.unac.pt/index.php/documentos/publicacoes/55-covid-19-medidas-a-implementar-no-descorticamento/file
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Boas Práticas

• Conhecer o valor industrial da cortiça (recolha e análise 

de amostras de cortiça)

• Preparar com antecipação a venda da cortiça 

(responsabilidade da extração, quantidade, teor de 

humidade, refugos, bocados e cortiça virgem – contrato 

de compra e venda) 

• Planear a operação de extração de cortiça (condições do 

terreno, infraestruturas, desbóia)

• Acompanhar os trabalhos de extração, garantindo a sua 

boa execução
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Boas Práticas

Boa execução:

• Os operadores devem andar munidos de equipamento e 

material adequado;

• Descortiçar em época adequada (atividade do meristema 

suberofelogénico);

• Não descortiçar com chuva nem com vento quente e seco;

• Não forçar o “despegamento” da cortiça, se não estiver a “dar”;

• Não ferir as árvores;

• Tirar a cortiça em pranchas reduzindo a quantidade de 

bocados; 

• Retirar os calços das árvores;
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Boas Práticas

Boa execução:

• Realizar um bom remate da extremidade superior do 

descortiçamento;

• Evitar o contacto das ferramentas com o solo;

• Desinfetar as ferramentas de árvore para árvore, 

principalmente se existirem problemas sanitários (álcool a 

70%)

• Não fazer aumentos às árvores com cortiça delgada;

• Em anos de seca e no caso de árvores fracas recomenda-

se ponderar o adiamento do descortiçamento para a 

campanha seguinte.
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Boas Práticas

Conversão de exploração em Meças para Pau-batido:

• Em 2030 deixa de ser permitida a exploração em Meças;

• Realiza-se com adiamento e ou antecipação dos anos de 

extração;

• Deve ter em consideração o número de árvores e a 

quantidade de cortiça existente em cada meça.
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Muito obrigado!
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